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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JOSE ELENILDO DE SOUSA
ADVOGADO : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL . AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL.  ANISTIADO POLÍTICO. EMPREGADO DA 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS. 
REINTEGRAÇÃO. REPARAÇÃO ECONÔMICA. OFENSA AO ART. 8°, 
DO ADCT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGADA 
OFENSA À LEI 10.559/2002. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANÁLITICO. MERA CITAÇÃO DAS EMENTAS DOS JULGADOS 
PARADIGMAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De início, cumpre destacar que a via do recurso especial, destinada 
a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se 
presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da 
República, o que impede o exame da alegada ofensa ao art. 8°, do ADCT, da 
Constituição Federal.

2. Quanto à questão de fundo, da leitura atenta das razões recursais, 
observa-se que a parte recorrente furtou-se de particularizar o dispositivo de 
lei federal supostamente violado ou cuja vigência teria sido negada, o que 
caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da 
Súmula n. 284 do STF.

3. A tentativa de corrigir a deficiência do recurso especial no agravo 
interno, trazendo novas questões não suscitadas oportunamente em sede de 
recurso especial, caracteriza manifesta inovação recursal, sendo vedada a sua 
análise, tendo em vista a configuração da preclusão consumativa.

4. Por fim, quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, observa-se que 
a parte recorrente não realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, ou seja, com a transcrição de trechos dos 
acórdão recorrido e paradigma, demonstrando a similitude fática e o dissenso 
na interpretação do dispositivo de lei federal, sendo que a simples transcrição 
das ementas não satisfaz esse requisito recursal.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de março de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JOSE ELENILDO DE SOUSA
ADVOGADO : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E CONSTITUCIONAL . AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL.  ANISTIADO POLÍTICO. EMPREGADO DA 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS. 
REINTEGRAÇÃO. REPARAÇÃO ECONÔMICA. OFENSA AO ART. 8°, 
DO ADCT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ALEGADA 
OFENSA À LEI 10.559/2002. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANÁLITICO. MERA CITAÇÃO DAS EMENTAS DOS JULGADOS 
PARADIGMAS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De início, cumpre destacar que a via do recurso especial, destinada 
a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se 
presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da 
República, o que impede o exame da alegada ofensa ao art. 8°, do ADCT, da 
Constituição Federal.

2. Quanto à questão de fundo, da leitura atenta das razões recursais, 
observa-se que a parte recorrente furtou-se de particularizar o dispositivo de 
lei federal supostamente violado ou cuja vigência teria sido negada, o que 
caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da 
Súmula n. 284 do STF.

3. A tentativa de corrigir a deficiência do recurso especial no agravo 
interno, trazendo novas questões não suscitadas oportunamente em sede de 
recurso especial, caracteriza manifesta inovação recursal, sendo vedada a sua 
análise, tendo em vista a configuração da preclusão consumativa.

4. Por fim, quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, observa-se que 
a parte recorrente não realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, ou seja, com a transcrição de trechos dos 
acórdão recorrido e paradigma, demonstrando a similitude fática e o dissenso 
na interpretação do dispositivo de lei federal, sendo que a simples transcrição 
das ementas não satisfaz esse requisito recursal.

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo JOSÉ ELENILDO DE SOUSA 

contra decisão de minha relatoria que não conheceu do recurso especial, conforme a 

seguinte ementa (fl. 668):
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. 

ANISTIADO POLÍTICO. EMPREGADO DA EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELEGRÁFOS. REINTEGRAÇÃO. REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
OFENSA AO ART. 8°, DO ADCT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTES. ALEGADA OFENSA À LEI 10.559/2002. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANÁLITICO. MERA CITAÇÃO DAS EMENTAS DOS 
JULGADOS PARADIGMAS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 
O agravante sustenta que: 1) o art. 8º do ADCT foi citado para demonstrar a 

ofensa contido na Lei n. 10.559/2022, que o regulamentou; 2) quanto à Súmula n. 284 do 

STF, "houve a delimitação da controversia, no que tange a mitigação do contido no inciso 

II do artigo 1º da Lei 10.559/2002" (fl. 684); 3) "as decisões que foram trazidas no bojo 

do recurso especial, são no sentido apenas de emoldurar as questões que uma vez 

admitido o recurso especial, terão que ser enfrentadas pela r. Decisão a ser proferida."

Houve impugnação (fls. 691-692).

É o relatório.

VOTO

Em que pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada 

não merece reparos.

De início, cumpre destacar que a via do recurso especial, destinada a 

uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se presta à análise 

da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da República, o que impede o exame 

da alegada ofensa ao art. 8°, do ADCT, da Constituição Federal. A propósito: AgInt no 

AR Esp n. 2.353.629/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/6/2024, D Je de 24/6/2024; AgInt no AgInt no AREsp n. 2.422.127/CE, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 

4/6/2024.

Quanto à questão de fundo, da leitura atenta das razões recursais, observa-se 

que a parte recorrente furtou-se de particularizar o dispositivo de lei federal supostamente 
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violado ou cuja vigência teria sido negada, o que caracteriza a ausência de delimitação da 

controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.

 Cabe ressaltar que a simples menção a artigos de lei ou a dissertação sobre 

atos normativos não se presta a atender ao requisito de admissão do recurso especial , 

consistente na indicação clara e inequívoca do dispositivo de lei federal ou tratado que se 

considera violado, o que se mostra indispensável, diante da natureza vinculada do 

recurso. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.861.859/ES, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 27/11/2023; AgInt 

no REsp n. 1.891.181/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023.

Ademais, a tentativa de corrigir a deficiência do recurso especial no agravo 

interno, trazendo novas questões não suscitadas oportunamente em sede de recurso 

especial, caracteriza manifesta inovação recursal, sendo vedada a sua análise, tendo em 

vista a configuração da preclusão consumativa. A propósito: EDcl no AgInt no AREsp n. 

1.555.087/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 5/11/2024, DJEN 

de 9/1/2025; AgInt no REsp n. 1.948.445/MS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.

Por fim, quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, observa-se que a parte 

recorrente não realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015, e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, ou 

seja, com a transcrição de trechos dos acórdão recorrido e paradigma, demonstrando a 

similitude fática e o dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal, sendo que a 

simples transcrição das ementas não satisfaz esse requisito recursal.

Tal ausência inviabiliza o conhecimento do recurso especial, pela alínea c do 

permissivo constitucional. A esse respeito: AgInt no AREsp n. 2.388.423/SC, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024; 

AgInt no REsp n. 2.082.599/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023. 

Deve, portanto, ser mantida a decisão agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.155.276 / SP
Número Registro: 2024/0243847-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00050833220104036109

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ELENILDO DE SOUSA
ADVOGADO : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ANISTIA 
ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ELENILDO DE SOUSA
ADVOGADO : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 

Documento eletrônico VDA46103855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/03/2025 00:33:25
Código de Controle do Documento: 303e37ad-aef7-49a5-95aa-d7e2840c61b6



Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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